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AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. SERVIÇO BANCÁRIO. ADEQUAÇÃO AOS CRITÉ-
RIOS DE ACESSIBILIDADE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  REPRODUÇÃO  DOS  ARGUMENTOS
DA  CONTESTAÇÃO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM. OFENSA AO PRIN-
CÍPIO DA DIALETICIDADE. PRECEDENTES DESTA COR-
TE DE JUSTIÇA E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RE-
CURSO. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA
REGIMENTAL.

- A teor do disposto no art. 514, incisos I e II do Código de
Processo  Civil,  a  parte  apelante  deve  verberar  seu
inconformismo,  expondo os  fundamentos de fato  e  direito
que  lastreiam  seu  pedido  de  nova  decisão,  impugnando
especificamente  os  fundamentos  do  decisum.  Assim,  na
hipótese  de  reprodução  dos  argumentos  lançados  na
contestação, não se conhece do recurso, ante a ofensa ao
Princípio da Dialeticidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo  Banco do Brasil,  em face de

decisão  monocrática  prolatada  às  fls.  164/166,  que  negou  seguimento  ao  apelo  do

agravante, nos autos da “Ação Civil Pública” ajuizada pelo Ministério Público do Estado

da Paraíba.

Nas razões do recurso  regimental,  às  fls.  159/162,  a  instituição bancária

alega, em suma, que não há que se falar em ofensa ao princípio da dialeticidade com

fundamento na repetição do argumento da contestação.

Ao final,  requer  a análise  do agravo  regimental  com o seu consequente

provimento.

É o relatório.

VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite

ao julgador reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos

em sessão de julgamento, mantenho, em todos os termos, o  decisum  ora vergastado,

pelas razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente

irresignação, uma vez que a decisão recorrida,  em harmonia com o parecer ministerial,

encontra-se em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte e do Superior Tribunal

de Justiça,  comportando julgamento monocrático, à luz do disposto no art. 557 da Lei

Adjetiva Civil.

Logo, não haveria óbice ao julgamento singular proferido pelo então Relator

Juiz Ricardo Vital  de Almeida, razão pela qual utilizo dos fundamentos da deliberação
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objurgada para decidir esta Súplica, os quais passo a transcrever em sua integralidade,

vejamos:

“Inicialmente,  há de se ressaltar  que,  como bem explanado no
parecer  da Procuradoria  de Justiça,  o presente recurso sequer
merece  ser  conhecido,  uma  vez  que  claramente  ofende  o
Princípio da Dialeticidade.

Com efeito, dentre os vários princípios que regulam a sistemática
processual dos recursos cíveis,  o da  DIALETICIDADE se apre-
senta como um dos mais válidos. E este, como declinado, não foi
obedecido na vertente peça recursal.

Referido preceito traduz a necessidade de que a parte insatisfeita
com a prestação jurisdicional a ela conferida interponha a sua se-
dição de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre construindo
um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório
combatido, possibilitando à instância recursal o conhecimento ple-
no das fronteiras do descontentamento. 

Ou seja, é imperioso que o recorrente impugne, argumentada e
especificamente, os fundamentos que dirigiram o magistrado na
prolação da sentença. 

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema,
"O princípio da dialeticidade está consubstanciado na exigência
de que o recorrente apresente os fundamentos pelos quais está
insatisfeito com a decisão recorrida, o porque do pedido de prola-
ção de outra decisão."1

Com relação à matéria,  vale transcrever,  por oportuno,  decisão
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça:

"Processual Civil. Recurso. Princípio da dialeticidade. Se o recur-
so, qualquer que seja, não impugna a decisão recorrida, padece
de defeito a favorecer seu não-conhecimento, seu não-seguimen-
to ou declaração de sua inépcia. Aplicação do princípio da dialeti-
cidade"2. 

Neste Egrégio Tribunal, veja-se:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PERFAZIMENTO  BRIGACIONAL
DE SUBSCRIÇÃO ACIONÁRIA E PERDAS E DANOS. RAZÕES
DO  APELO  QUE  NÃO  ATACAM  OS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
SEGUIMENTO NEGADO. -  É manifestamente inadmissível,  por

1 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília: Brasília Jurídica,
2000, p. 147.
2 AGA 32739/SP-3ª Turma - Rel. Min. Cláudio Santos - DJ 08/05/95 - p. 12.385.
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ausência  de dialeticidade,  a apelação  que não ataca de forma
específica  os  fundamentos  da  sentença,  não  objetivando  as
razões  que  ensejem  a  reforma  da  decisão  judicial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01289572220128152001, -
Não  possui  -,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS
GUEDES , j. em 20-08-2015) 

O  Ministro  Luiz  Fux,  em  voto  exarado  no  Ag  991181  (DJ
21/11/2008), citando precedente, disse: “Em respeito ao princípio
da dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É neces-
sária a impugnação específica dos fundamentos da decisão recor-
rida. Na hipótese, a agravante deixou de infirmar os fundamentos
da decisão agravada, atraindo a aplicação, por analogia,  da Sú-
mula nº 182 do STJ”.

Na mesma esteira, prelecionando sobre o referido princípio, ponti-
fica Nelson Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio dialeticidade. Segundo
este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O recorren-
te deverá declinar o porquê do pedido de reexame da decisão. Só
assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-lo, formando-se o
imprescindível contraditório em sede recursal.
As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal,
para o qual se dirige,  possa julgar o mérito do recurso, ponde-
rando-as em confronto com os motivos da decisão recorrida.  A
sua falta acarreta o não conhecimento. 
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou
anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é  necessária  a
apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou
injustiça da referida decisão judicial.”3

Destarte, caberia ao apelante, ao menos, devolver a matéria de-
batida,  confrontando-a  com  os  argumentos  da  sentença,  pois,
conduta diversa, como configurada nestes autos, contraria o prin-
cípio da dialeticidade e, sem a observância do referido conceito,
entende-se que não se encontra preenchido requisito de admissi-
bilidade consistente na regularidade formal da súplica. 

No presente caso, o apelante deixou de atacar fundamentalmente
as razões da sentença recorrida, haja vista que toda a fundamen-
tação da peça de apelação, seja nas preliminares ou no próprio
mérito, é uma reprodução fiel da contestação; ou seja, na ausên-
cia de quaisquer argumentos para justificar a apelação, o recor-
rente restringiu-se tão somente a repetir as teses da contestação.

Ressalte-se que a sentença foi fundamentada com base na legis-
lação de regência, especialmente os artigos 1º, III, 3º, IV, 5º, XX-
XII,  e  244,  todos  da  Constituição  Federal;  Leis  Federais  nºs
10.048/2000 e 10.098/2000;  Decreto  nº  5296/2004.  Contudo,  a

3 Teoria Geral dos Recursos – Princípios Fundamentais. Editora Revista dos Tribunais.  4ª edição. 1997. p.
146-7.
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apelação não combate especificamente tais argumentos, mas se
limita a reiterar que não descumpre norma técnica de acessibilida-
de e que existe caixa eletrônico destinado a atender pessoas com
necessidades especiais.

Nesta  perspectiva,  compete  ao  relator,  monocraticamente,
obstar  o  processamento  dos  recursos  manifestamente
contrários  à  jurisprudência  do  respectivo  Tribunal  ou  de
Corte  Superior,  como forma de  prestigiar  os  princípios  da
economia e celeridade processuais.” (fls. 164/166).

 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Regimental. 

É como voto.  

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douto representante do Ministério Público, Drª. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 02 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/14  - J/01-R
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